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Introdução 

A decisão do Supremo Tribunal Federal brasileiro de suspender os artigos 124 e 126 do 

Código Penal e reconhecer o direito constitucional das mulheres de interromper a 

gravidez durante as primeiras doze semanas, e posteriormente em casos específicos, e 

com o auxílio de profissionais de saúde, seria consistente com o consenso transnacional 

para descriminalizar o aborto no início da gestação. Este Tribunal tem a oportunidade de 

reconhecer os danos da criminalização do aborto como prejudiciais à saúde e ao bem-

estar das mulheres e à sociedade em geral. Ao fazê-lo, esta Corte defenderia o princípio 

da legalidade, um princípio geral de direito reconhecido como marco civilizatório. Além 

disso, esta Corte garantiria o cumprimento das obrigações do Brasil, de acordo com leis 

internacionais de direitos humanos, de respeitar, proteger e cumprir os direitos humanos 

das mulheres. Uma decisão de descriminalização durante as primeiras doze semanas de 

gravidez facilitaria o leque de medidas positivas necessárias para proteger a vida pré-natal 

de forma consistente com os direitos das mulheres. 

 

1.  O consenso transnacional para descriminalizar o aborto nas primeiras doze 

semanas de gravidez é evidente nos níveis doméstico, regional e internacional. 

Este consenso transnacional baseia-se em decisões judiciais nacionais; tratados 

internacionais e regionais de direitos humanos; e sua interpretação oficial em 

Comentários Gerais e Recomendações, Observações Finais, Decisões Individuais sobre 

Comunicações e Relatórios de Inquérito no sistema das Nações Unidas e sua elaboração 

em relatórios ao Conselho de Direitos Humanos da ONU.1 

No nível nacional, as leis que criminalizam a interrupção da gravidez, com exceções 

apenas em indicações específicas limitadas, foram declaradas inconstitucionais por vários 

tribunais superiores, incluindo a Suprema Corte canadense2 e a Suprema Corte dos EUA3. 

Tribunais constitucionais, incluindo os da Áustria,4 Croácia,5 França,6 México,7 Nepal,8 

Portugal9 e Eslováquia,10 declararam a constitucionalidade das leis que 

descriminalizavam o aborto durante o primeiro trimestre da gravidez. A partir de 2018, 

mais de um terço dos países do mundo permitem a descriminalização do aborto sem 



restrição de razão, a pedido, geralmente durante as primeiras 12 semanas de gravidez ou 

em algum período posterior.11 Essas decisões judiciais constitucionais12 e legislativas 

garantem o cumprimento pelos Estados de suas obrigações sob o direito internacional de 

direitos humanos.13 

Na América Latina, o Consenso de Montevidéu conclama os Estados a "considerarem 

emendar suas leis... para proteger a vida e a saúde de mulheres e meninas adolescentes, 

[e] melhorar sua qualidade de vida”, 14 para a qual a descriminalização contribuiria, em 

grande parte, reduzindo a incidência de mortalidade e morbidade materna associada ao 

aborto inseguro e falta de atenção pós-aborto.15 

Na região europeia, a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa apela aos Estados-

Membros para que descriminalizem o aborto onde ainda não o fizeram16. O Comissário 

de Direitos Humanos do Conselho da Europa também pediu aos Estados membros que 

“descriminalizem o aborto e removam requisitos processuais residuais aplicáveis aos 

serviços de aborto legal que contrariam as diretrizes de saúde pública…” para garantir o 

acesso das mulheres a cuidados de aborto legal seguro.17 

O direito internacional dos direitos humanos apela repetidamente para a reforma e 

revogação das leis criminais sobre aborto, processos também referidos como 

descriminalização e liberalização do aborto. Um consenso inicial exigia a despenalização 

do aborto, incluindo a revogação ou a redução de penalidades criminais para as 

mulheres.18 Desde então, o consenso internacional mudou para a descriminalização e 

liberalização do aborto, incluindo a revogação ou reforma das leis penais. Isso fica 

evidente no trabalho dos órgãos dos tratados da ONU,19 incluindo o Comitê para a 

Eliminação da Discriminação contra a Mulher,20 o Comitê de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais,21 o Comitê de Direitos Humanos,22 o Comitê dos Direitos da 

Criança,23 e o Comitê contra a Tortura.24 Esse consenso também é evidente no trabalho 

dos mandatos dos Relatores Especiais25 e Grupos de Trabalho da ONU.26 

 

2. A criminalização do aborto é prejudicial à saúde e ao bem-estar das mulheres. 

A criminalização causa vários danos, incluindo os seguintes: 

a. A criminalização é um fator-chave na prevalência do aborto inseguro, que arrisca 

a vida, a saúde e o bem-estar das mulheres e de seus filhos dependentes. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), no seu Aborto Seguro: Orientação Técnica e 

Política para os Sistemas de Saúde (Guia de Aborto Seguro da OMS) explica que 

 “Restringir o acesso legal ao aborto não diminui a necessidade de aborto, mas é 

provável que aumente o número de mulheres que procuram abortos ilegais e 

inseguros, levando ao aumento da morbidade e mortalidade.... Evidências 

mostram que, cada vez mais, quando o aborto é legal por motivos 

socioeconômicos amplos e a pedido de uma mulher, e onde os serviços seguros 

são acessíveis, tanto o aborto inseguro quanto a mortalidade e a morbidade 

relacionadas ao aborto são reduzidos.”27 

Ao fazer referência a esta Orientação sobre o Aborto Seguro da OMS, o Comitê para a 

Eliminação da Discriminação contra as Mulheres explicou que: “Considerando que o 

Comitê reconhece que o Estado pode ter um interesse legítimo na“ vida pré-natal”, a 

criminalização do aborto não favorece esse propósito. Dados da Organização Mundial da 

Saúde indicam 



(a) uma correlação direta entre leis restritivas ao aborto e altas taxas de abortos 

inseguros, levando a alta mortalidade e morbidade; e, 

(b) que proibições ou leis de aborto muito restritivas não têm efeito dissuasivo”,28 

como este Tribunal reconheceu.29 

b. A criminalização afeta negativamente e desproporcionalmente mulheres e meninas 

vulneráveis e marginalizadas. 

Organismos de tratados internacionais reconheceram os efeitos discriminatórios das 

leis de aborto criminal sobre mulheres e meninas marginalizadas, incluindo mulheres 

e meninas pobres, rurais, com níveis menores de instrução, mulheres e meninas 

migrantes e refugiadas sem condições de viajar ou incapazes de acessar serviços 

clandestinos, mas seguros.30 A OMS reconheceu que 

“Nos países onde o aborto é altamente restrito por lei, o resultado pode ser acesso 

desigual ao aborto seguro. Em tais contextos, os abortos que atendem aos 

requisitos de segurança podem se tornar privilégio das ricas, enquanto as mulheres 

pobres têm pouca escolha além de recorrer a provedores inseguros... Mulheres 

[podem] ter acesso a abortos seguros ou relativamente seguros buscando 

assistência de países vizinhos, [e] por meio da provisão de aborto seguro mas 

ilegal no dentro do país.”31 

É reconhecido que, quando mulheres marginalizadas são submetidas a leis 

criminalizantes do aborto, elas são negativa e desproporcionalmente afetadas por 

negações arbitrárias de assessoria jurídica, bem como por taxas mais elevadas de ação 

penal e penalidades mais pesadas devido à falta de representação legal competente.32 

a. A criminalização instrumentaliza o corpo de uma mulher e sua capacidade de se 

reproduzir. 

Um dano da criminalização surge quando o Estado ignora os desejos das mulheres e nega-

lhes a capacidade de tomar decisões livres e informadas. O Grupo de Trabalho da ONU 

sobre a questão da discriminação contra as mulheres na lei e na prática explica que 

“A criminalização da interrupção da gravidez é uma das formas mais prejudiciais 

de instrumentalizar e politizar o corpo e a vida das mulheres... privando-as de 

autonomia na tomada de decisões sobre seus próprios corpos.”33 

Gestar e dar à luz uma criança é um ato profundamente humano, que exige o todo de uma 

pessoa e as faculdades completas da mente e do corpo. É um ato que tem consequências 

graves para a vida de uma mulher. Influencia a maneira como ela pensa sobre si mesma 

e seu relacionamento com os outros e com a sociedade. 

A criminalização do aborto afeta negativamente a saúde física e mental de uma mulher, 

porque muitas vezes força a maternidade nas mulheres. Como a Suprema Corte Nacional 

da Argentina explicou, também ofende o princípio da dignidade que exige que uma 

mulher seja tratada como um fim em si mesma, e não como um instrumento para servir a 

outros propósitos,34 como este Tribunal reconheceu.35 Um exemplo notório de 

instrumentalização de mulheres ocorreu na Alemanha nazista. O Tribunal Militar de 

Nuremberg responsabilizou criminalmente os oficiais nazistas por, entre outros motivos, 

forçar a continuação de gestações "racialmente puras" e forçar o aborto de gestações 

mestiças e "impuras", onde o consentimento das mulheres grávidas era irrelevante já que 

a gravidez forçada e o aborto compulsório eram instrumentos de política estatal36.  

 



3. A descriminalização do aborto durante as primeiras doze semanas de gravidez 

obedeceria ao princípio da legalidade. 

O princípio da legalidade, também entendido como o princípio da justiça fundamental, é 

um "princípio geral de direito reconhecido pelas nações civilizadas".37 Um aspecto do 

princípio da legalidade implica a aplicação uniforme e não arbitrária da lei. Ou seja, a lei 

deve ser transparente, acessível e aplicada de forma consistente e justa pelos governos, 

inclusive pelos ministérios da saúde. Este princípio exige que os Estados forneçam 

serviços legais de aborto de maneira não arbitrária e justa. A aplicação justa de uma lei 

garante justiça quando casos semelhantes, como necessidades de mulheres grávidas por 

serviços de aborto seguro, são tratados de forma coerente com as mesmas necessidades 

de saúde. 

Preconceitos contra mulheres muitas vezes contribuem para diferenças injustas no 

tratamento devido, por exemplo, à idade, à pobreza, à raça ou à etnia das mulheres, 

negando-lhes assim acesso justo a serviços de aborto.38 No sistema de justiça criminal, 

preconceitos e vieses contra as mulheres muitas vezes resultam em acesso diferenciado a 

serviços jurídicos e a aplicação arbitrária da lei. Um estudo sobre a aplicação de leis 

criminais sobre aborto em vários países latino-americanos, incluindo o Brasil, revelou a 

aplicação seletiva das leis por meio da persecução penal contra mulheres pobres, 

afrodescendentes, jovens e indígenas, que muitas vezes não têm recursos para uma defesa 

legal competente.39 

A nível nacional, a Suprema Corte Nacional da Argentina explicou que uma interpretação 

restritiva de um permissivo de aborto, resultando na negação do acesso de mulheres a 

serviços legalmente autorizados, ofende o princípio da legalidade.40  

A fim de cumprir os princípios da justiça fundamental, que é comparável no sistema do 

Common Law ao princípio da legalidade no sistema de Civil Law, a Suprema Corte do 

Canadá considerou que 

“Forçar uma mulher, por ameaça de sanção criminal, a levar uma gestação a termo 

a menos que ela atenda a certos critérios não relacionados às suas próprias 

prioridades e aspirações, é uma profunda interferência no corpo de uma mulher e, 

portanto, uma violação da segurança da pessoa. A Seção 251 [do Código Penal], 

portanto, tem que estar de acordo com os princípios da justiça fundamental, 

conforme exigido pela Carta [Carta Canadense de Direitos e Liberdades]”41 

Como resultado dessa decisão, o aborto no Canadá é descriminalizado e agora é 

regulamentado como qualquer outro procedimento médico. 

A nível regional, a Corte Europeia dos Direitos Humanos concluiu que a aplicação 

arbitrária da lei do aborto da Polônia viola direitos das mulheres conforme a Convenção 

Europeia dos Direitos Humanos.42 

 

4. A descriminalização do aborto durante as primeiras doze semanas de gestação 

acomodaria as diferenças de saúde reprodutiva das mulheres baseadas em sexo e 

gênero e asseguraria a igualdade substantiva das mulheres. 

O direito internacional dos direitos humanos exige que os Estados acomodem as 

diferenças de saúde reprodutiva das mulheres baseadas em sexo e gênero. A fim de 

cumprir com suas obrigações de garantir a igualdade substantiva das mulheres, os Estados 

devem tratar casos diferentes de acordo com suas diferenças específicas de sexo na 

reprodução. Vários órgãos da ONU, incluindo o Comitê para a Eliminação da 



Discriminação contra as Mulheres43 e o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais44, e o Grupo de Trabalho sobre Discriminação contra as Mulheres45, explicaram 

que quando Estados falham em prover cuidados médicos específicos para as mulheres, a 

falha é uma forma de discriminação que os Estados são obrigados a remediar. 

Experiências de muitos países mostram que acomodar as necessidades específicas das 

mulheres requer a descriminalização do aborto. Os danos da criminalização não podem 

ser adequadamente tratados por meio de leis de aborto que fornecem apenas exceções 

restritas da punição pelo aborto. Isto se deve em parte à aplicação arbitrária e injusta de 

exceções de punição, sobrecarregando desproporcionalmente as mulheres 

marginalizadas. A discriminação múltipla ocorre quando a saúde de subgrupos de 

mulheres é desproporcionalmente afetada pela lei criminal, devido a uma combinação 

entre, por exemplo, pobreza e idade.46 Esse impacto desproporcional da lei criminal nega 

às mulheres o exercício igualitário dos direitos relativos à sua vida, saúde e dignidade. 

Um elemento essencial do direito à saúde é a não discriminação, que exige que os serviços 

de saúde, incluindo aqueles relacionados à gravidez, sejam acessíveis a todos, 

especialmente às camadas mais vulneráveis ou marginalizadas da população, sem 

discriminação.47 As autoridades de direitos humanos, portanto, apoiam a 

descriminalização durante as primeiras doze semanas de gravidez para garantir que as 

mulheres exerçam o mesmo direito ao direito à saúde, permitindo acesso igual ao aborto 

seguro para todas as mulheres.48 

A descriminalização permite que o Estado regule o aborto de maneira positiva para 

garantir que os serviços de aborto seguro estejam disponíveis, acessíveis, aceitáveis e de 

qualidade razoável.49 A garantia de condições para a provisão segura do aborto inclui a 

possibilidade de fornecer serviços de aborto em hospitais públicos ou clínicas financiadas 

pelo Estado, facilitando as provisões de informação legal sobre serviços e, por exemplo, 

a formação de prestadores de serviços.50 

A descriminalização do aborto serve ao interesse das mulheres no exercício igualitário de 

direitos relacionados à dignidade. Tais direitos incluem o direito à integridade, vida 

privada, liberdade, segurança e estar livre de tortura, tratamento desumano e degradante, 

incluindo a liberdade da violência, e, por exemplo, o exercício igualitário do seu direito 

de consciência. Órgãos de tratados e grupos de trabalho da ONU reconhecem que uma 

restrição que exclui apenas mulheres de exercer escolhas reprodutivas e que resulta em 

mulheres sendo forçadas a levar a gravidez a termo provoca sofrimento mental ou físico 

que constitui violência contra mulheres e, em certas circunstâncias, tortura ou tratamento 

cruel, desumano ou degradante. Por exemplo, o Comitê da CEDAW explicou que 

“… A discriminação contra as mulheres inclui a violência baseada no gênero, 

definida como: 'violência que é dirigida contra uma mulher porque é mulher ou 

que afeta as mulheres desproporcionalmente'. Uma restrição que afeta apenas as 

mulheres do exercício da escolha reprodutiva, e resulta em mulheres forçadas a 

levar quase todas as gestações a termo, envolve sofrimento mental ou físico que 

constitui violência contra mulheres, e potencialmente constitui tortura ou 

tratamento cruel, desumano e degradante, violando os artigos 2 e 5, cominado com 

o artigo 1. Afronta a liberdade de escolha e autonomia das mulheres e seu direito 

à autodeterminação”.51 

A descriminalização permite que as mulheres tomem decisões livres e informadas sobre 

a possibilidade de interromper a gravidez sem medo de persecução criminal. Também 

permite que as mulheres superem estereótipos negativos como o de que seriam incapazes 

de atos de julgamento e consciência. A descriminalização é necessária para garantir que 



as mulheres estejam livres de estereótipos humilhantes, para poder exercer sua liberdade 

de consciência em igualdade de condições com homens. Isto é, a liberdade das mulheres 

de “clamar suas próprias almas”.52 

 

5. A descriminalização do aborto durante as primeiras doze semanas de gravidez 

facilitaria medidas positivas necessárias para proteger a vida pré-natal de forma 

consistente com os direitos das mulheres. 

Tribunais e órgãos de tratados ressaltam a necessidade de abordar o tema do aborto de 

forma não criminal para facilitar a proteção da vida pré-natal de forma consistente com 

os direitos das mulheres. A ameaça da criminalização leva mulheres que são cuidadoras 

de suas famílias existentes e potenciais a recorrerem a provedores clandestinos de serviço 

de aborto. A ameaça da criminalização impede que as mulheres procurem profissionais 

conscientes que possam aconselhá-las sobre as opções para a continuação da gravidez, 

como os serviços de maternidade e cuidados infantis. O direito penal tem um efeito 

inibidor na prestação de serviços relacionados à reprodução e à maternidade e na 

capacidade das mulheres de tomar decisões informadas, livres de coerção e estigma.53 

O escrutínio judicial é desejável para determinar se um Estado protege a vida de forma 

abrangente, por meio de um espectro de políticas de apoio às mulheres que abordem 

fatores de risco para gravidez indesejada e que forneçam meios para facilitar gestações 

desejadas.54 Determinar se os Estados dão prioridade aos meios de apoio à escolha em 

detrimento da restrição de escolha fornece boa compreensão sobre sua atuação na defesa 

dos direitos das mulheres. Por exemplo, a Suprema Corte dos Estados Unidos55 

questionou por que um estado, ao alegar proteger mulheres, havia “elencado o aborto para 

ser regido por uma regulamentação de saúde mais rígida, que não era imposta a 

procedimentos [médicos] de igual ou maior risco”.56 

Os meios que protegem a vida pré-natal de formas consistentes com direitos das mulheres 

incluem as seguintes medidas positivas para: 

• Reduzir os fatores de risco para gravidez indesejada: Ao defender a 

constitucionalidade de uma lei permitindo que as mulheres decidam fazer um 

aborto no início da gravidez, o Tribunal Constitucional de Portugal explicou que 

“recai sobre o Estado combater os 'fatores de risco'… por meio de educação e 

adoção de políticas sociais que favoreçam a concepção responsável, bem como a 

disposição para continuar a gravidez.”57 Fatores de risco são aqueles que são 

modificáveis por intervenções apropriadas. Eles incluem: abordar os fatores de 

risco para gravidez indesejada, como apoio à educação sexual, fornecimento de 

informações sobre saúde reprodutiva, distribuição de meios de contracepção e 

implementação de políticas que deem suporte à maternidade, à vida familiar e a 

ambientes fraternos a crianças.58 Este Tribunal reconheceu a importância de 

abordar os fatores de risco para uma gravidez indesejada.59 

 

• Proporcionar aconselhamento e assistência social às mulheres: Ao defender a 

constitucionalidade de uma lei que permite às mulheres decidir pelo aborto no 

início da gravidez, o Tribunal Constitucional de Portugal considerou o 

aconselhamento não-diretivo como suficientemente protetor para a vida não 

nascida.60 O Tribunal esclareceu que o propósito do aconselhamento é “explicar, 

em um clima de tranquilidade e absoluto respeito à autonomia decisória da 

gestante, a existência de medidas assistenciais que possam levar, por iniciativa 



própria, a considerar uma solução alternativa à interrupção da gravidez”.61 Este 

Tribunal também afirmou a necessidade de fornecer aconselhamento.62 

 

• Facilitar um ambiente favorável à reprodução para permitir gestações saudáveis e 

desejadas, com resultados saudáveis do nascimento: Tais medidas incluem o 

fornecimento de meios contraceptivos para espaçar gestações e promover a saúde 

de mulheres e seus filhos, a provisão de suplementos alimentares de ácido fólico 

durante a gravidez,63 a redução de natimortos,64 e iniciativas para proteger a saúde 

da mulher65 e do recém-nascido no parto66. 

 

Conclusão 

Este Tribunal pode servir à justiça reprodutiva ao decidir que a descriminalização do 

aborto nas primeiras doze semanas de gravidez é necessária para servir o princípio da 

legalidade, garantindo a aplicação justa e transparente da lei do aborto, e para proteger 

direitos humanos das mulheres, incluindo seus direitos à igualdade substantiva e o 

exercício igualitário dos seus direitos em relação à sua vida, saúde, dignidade e 

consciência. A descriminalização facilitaria uma série de medidas positivas necessárias 

para proteger a vida pré-natal de forma consistente com os direitos das mulheres. 
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